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que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Marabá, situada 
na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ Rod. Transamazônica – Agrópolis do IN-
CRA, CEP. 68.502-290 – Marabá – Pará – Fone/Fax: (94) 3312-9900.
PORTARIA n˚ 059/2021-11PJMAB
Objeto: Apurar suposto ato de improbidade administrativa relativo ao uso 
de do cargo público de vereador pelo nacional AERTON LIMA DA CRUZ, 
para obter vantagem indevida durante abordagem praticada por agente de 
trânsito de caminhão supostamente pertencente ao vereador que transita-
va com excesso de peso na PA-150
Envolvidos: AERTON LIMA DA CRUZ
ALAN PIERRE CHAVES ROCHA
Promotor de Justiça Titular da 11ª Promotoria de Justiça de Defesa da 
Probidade Administrativa e Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social de Marabá

Protocolo: 719952
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
Nº 001037-382/2021
A PROMOTORA DE JUSTIÇA DO 3º CARGO DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA 
DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA, Dra. CREMILDA AQUINO DA COSTA, torna 
pública a instauração do PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 001037-
382/2021, que se encontra à disposição na sede da 3ª Promotoria de 
Justiça de Conceição do Araguaia, localizada na Avenida Marechal Rondon, 
nº 90, Centro, CEP 68.540-000, e-mail 3pjconceicaodoaraguaia@mppa.
mp.br , telefone/WhatsApp (94) 99116-4187. PORTARIA de Instauração nº 
018/2021-MPPA/3ª PJCA. Data da instauração: 10/10/2021. Objeto: apuração 
de fato que enseja a tutela de interesse individual indisponível consistente 
no direito do menor H.G.D.S., a regulamentação de guarda e garantia de 
atendimento de necessidades básicas, objeto da Notícia de Fato nº 001037-
382/2021. Promotora de Justiça: CREMILDA AQUINO DA COSTA

Protocolo: 719957
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA nº 036/2021-MP/PJJ
O Promotor de Justiça Titular de Faro, respondendo cumulativamente pela 
Promotoria de Justiça de Juruti, com fundamento no Art. 54 I e V da Lei 
Complementar nº 057/06, torna pública a instauração do Procedimento 
Administrativo nº 000784-092/2021, que se encontra à disposição na Pro-
motoria de Justiça de Juruti, situada na Travessa Boaventura Bentes, s/n, 
Fórum da Comarca de Juruti, bairro Bom Pastor, CEP 68170-000, Juruti/
PA, Fone: (93) 3536 1797.
PORTARIA: 036/2021-MP/PJJ.
Reclamado: Mineradora Alcoa Word Alumina Brasil LTDA.
Assunto: acompanhar e fiscalizar os recursos provenientes da Mineradora 
Alcoa Word Alumina Brasil LTDA e direcionados as condicionantes socioam-
bientais obrigatórias, ao FIA, ao Idoso, aos grupos em situação de vulne-
rabilidade etc.
Osvaldino Lima de Sousa – Promotor de Justiça Titular de Faro, responden-
do cumulativamente pela Promotoria de Justiça de Juruti

Protocolo: 719914
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
Extrato da PORTARIA n° 061/2021-11PJMAB
O Ministério Público do Estado do Pará, por intermédio da Promotoria de 
Justiça da Defesa da Probidade Administrativa e Tutela das Fundações e 
Entidades de Interesse Social de Marabá, com fundamento nos artigos 1º, 
incisos IV e VIII, 2º e 8º, § 4º, da Lei 7.437/1985 – LACP, artigos 1º, 25, 
incisos IV, a, b e VIII, 26, incisos I, a, b e c, II, III, IV, V e VI, e 27 da Lei 
8.625/1993 – LONMP, artigo 54, inciso I, a, b, c e d, da Lei Complementar 
nº 057/06 – LOMPPA, RESOLUÇÃO Nº 23/2007 e Resolução nº 007/2019- 
CPJ, torna pública a instauração do INQUÉRITO CIVIL 000265-940/2021 
que se encontra à disposição na Promotoria de Justiça de Marabá, situada 
na Rua das Flores, s/nº, Esq. c/ Rod. Transamazônica – Agrópolis do IN-
CRA, CEP. 68.502-290 – Marabá – Pará – Fone/Fax: (94) 3312-9900.
PORTARIA n˚ 061/2021-11PJMAB
Objeto: Apurar ocorrência de ato de improbidade administrativa, relativa a 
ofensa aos princípios da administração, na suposta exoneração de servido-
res municipais de Marabá motivadas por perseguição política
Envolvidos: JOÃO SALAME NETO
ADEMIR MARTINS DOS REIS
RANYELLE DA SILVA SEPTIMIO CARVALHO.
ALAN PIERRE CHAVES ROCHA
Promotor de Justiça Titular da 11ª Promotoria de Justiça de Defesa da 
Probidade Administrativa e Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social de Marabá

Protocolo: 719980
EDITAL 58/2021-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;

FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 3ª entrância que se encontra aber-
ta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital no Diário 
Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno do CSMP[1], 
a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por REMOÇÃO, cujo 
pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio do sistema GEDOC.
 

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO
5º PJ COM ATRIBUIÇÕES GERAIS DE BELÉM REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 22 de outubro de 2021.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 59/2021-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 3ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC. 

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO
4º PJ DE MEIO AMBIENTE, PATRIMÔNIO CULTURAL E HABITAÇÃO 

E URBANISMO DE BELÉM REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 22 de outubro de 2021.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 60/2021-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Mi-
nistério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, da 
Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 3ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC. 

CARGO MOVIMENTAÇÃO CRITÉRIO
1º PJ CRIMINAL DE ICOARACI REMOÇÃO ANTIGUIDADE

Belém-PA, 22 de outubro de 2021.
CESAR BECHARA NADER MATTAR JUNIOR
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior
EDITAL 61/2021-CSMP
O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 62 e 63 da Lei 
Federal n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público), combinados com o art. 88, §§ 1º, 2º, e art. 98, caput, 
da Lei Complementar Estadual n.º 057, de 6 de julho de 2006 (Lei Orgâni-
ca do Ministério Público do Estado do Pará), e
CONSIDERANDO a edição da Lei Complementar n.º 123, de 27/06/2019, 
publicada no DOE de 28/06/2019, que altera dispositivos da LCE n.º 
057/2006 e acrescentou o § 6º ao art. 98: “a remoção voluntária dar-se-á 
unicamente pelo critério de antiguidade”;
FAZ SABER aos Promotores de Justiça de 2ª entrância que se encontra 
aberta, pelo prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação deste Edital 
no Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 41 do Regimento Interno 
do CSMP[1], a inscrição para provimento do cargo abaixo descrito, por 
REMOÇÃO, cujo pedido deverá ser apresentado pelo interessado por meio 
do sistema GEDOC. 


